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TERMO DE CON'I'RATO QUE CEIXBRAM ENT'RE SI A
[JNIWRSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA E A
EWRESA CRISTIN:líE MALVINA AMARAL BREHNI
LUIZ - ME.

A Universidade Federal de Sana Cataíina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao
Ministério da Educação (MEC) pela Lei n.' 3.849, de 18/]2/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n.'
83.899.526/0001-82, com sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada
pelo Pró-Reitor de Adminis&ação, Jair Napolcão Filho, CPF n.' 342.374.379-49, doravante
denominada CONTRATANTE e a Empresa CRISTIANE MALVINA AMAj{.\l BRElIM LUIZ -
ME, inscrita no CNPJ n.' 05.389.447/0001-18, com sede na Rodovia Br 101 Km 205. s/n'.
complemento: Box 113, bairro Baneiros, CEP 88.] ]3-650, São José/SC, doi'avante denorMnada
CON'TRATADA, neste ato representada pela Sm. Cristiane Malvina Amaram Brehm Luiz , CPF n.'
798.738.129-20, firmam o presenk TERMO de contrato, de acordo com o Processo D.a
23080.007723/2018-20 e Solicitação Digital n' 027350/2018, com sujeição às tlomias emanadas da
Lei n.' 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei n' 1 0.520/02 e suas alterações posteriores, Lei n.'
9.784/99 e suu alterações, Decreto n.' 5.450/05 e suas alterações, Decreto n.' 7.892/13 e suas
alterações, e às disposições estabelecidas no Edital de Pregão u.o 052/2018 e nas complementações a
ele integradas, aos termos da proposta vencedora e sob as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJ ETO

1.1 . Este contmto tem como objeto a aquisição de produtos bortifrutigranjeiros para atender ao
Restaurante UniversítáHo da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, conforme
quantidades, valores unitários e totais estabelecidos neste instrumento, conforme ANEXO r

1.2. Este Termo dc Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à pi-oposta
vencedora, independentemente de üanscrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOC.4L E DO PRi\ZO DE ENTREGA D0 0BJET0
2. 1. Os produtos/materiais deverão su' entregues: Almoxarifado do Restam'ante Unia,agitaria - RU da
Univet'cidade Federal de Santa Catarina, localizado no Campus Universitário Jogo David Ferreira
Lama. bairro Trindade, em Florianópolis/SC, CEP 88.040.900, das 07h30min às 09h, de segunda a
sábado,fome(48)3721-2687.

2.1.1. A Cona-alada deverá enfiar em contado com o responsável pelo recebimento indicado na
solicitação de fornecimento para programar a entrega.



2.2. O prazo pal'a entrega dos itens que compõem o objeto data licitação é de IO (dez\ dias fúteis\
contados do recebimento da solicitação pelo fornecedor.' ' ' ' '"' '-- --'

2.3. O encaminhaiTlento da solicitação. de .fomecimento poderá ser efetuado mediante o envio, pela
Adnlinistmção, de correspondência cietrânica(e-mail) ao correio eletrânjco da Contratada constante

i
recebimento por pm'te da Contratada.

2.4. Eventuais pedidos de prorrogação de prazo de fomechlento de'ç'farão sei encaminhados, via ofício,
para o endereço ejetrõnico nutricao.ru(@contalo-ufsc.br sendo obrigatória a menção ao item e ao
Pregão a que se refere o pedido.

2.5. No caso de produtos/materiais perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 6(seis) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

CLÁUSULATERCEIRA-DAVIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência do conüato será de 12(doze) meses, a partir da data da assinatura do
instrumento, nos teiTnos do artigo 57 da Lei n' 8.666/93, sem possibilidade de prorrogação.

3.1.1. As obrigações pertinentes à garantia contratual do objeto, previstas na cláusula sexta. têm
prazo de vigência próprio e desvinculado do prazo acima citado, pennitindo eventual aplicação
de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expimda a vigência contmtuial.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRAT.ANTE
4.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fomecimento contratado, bem como realizar testes nos

bens fomecidos. atestar nas notas fiscais/natura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu

4.2. Aplicar à Contratada as sanções i'egulamentares e contratuais.
4.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, pertinentes ao obÚeto:

paJ'a a fiel execução do avançado

4.4. Infomlar à Contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução do objeto.
4.5. Atender, caso um ou mais ateus relacionados neste Tento de Referência se enquadre como
produtos químicos controlados, na íntegra o disposto na Lei 1 0.357/2001, no Decreto n' 3.665/2000
no Decreto n' 4.262/2002, na Portaria n' 1.274/2003, e demais nomutivas vigentes

aceite

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 . Fomecer à Contratante a quantidade dos produtos/materiais discriminada na respectiva
Autorização de Fomecimento, no prazo estabelecido no item 2.2 do presente Temia de Cona'ato.

5.2. Corrigir, a suas expensas, quaisquer danos causados à Contratante e/ou a terceiros.

5.3. Atender prontamente às exigências da Contratante inerentes ao objeto do 6omecimento .

5.4. Manter, duratate a execução do fomecimento contratado, as mesmas condições da habilitação



5.5. Colocar à disposição da Contratante todos os meios necessários para comprovação da qualidade
ostmateriais, pemlitindo a verificação de sua confbmudade com as especificações' e exigências do

5.6. Responder por qualquer prquízo que seus empregados ou propostos causarem ao patrimânto da
ntratante e/ou a terceiros, decorrentes de ação ou oiníssão culposo ou dolosa,'procedendo

imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ânus referente

5.7. Comunicar à Contratante, no piano máximo dc 48 horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. ''
5.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tMbutos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, tarifas, metes, seguros, deslocamento dc pessoal, prestação de gmantia c quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do conüalo

5.9. Não transíêrir a terceiros, por qualquer Êonna, Hein mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

5.10. Responsabilizar-se para que os ban soam, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis. de forma a
garanta a máxima proteção durante o transporte e o amlazcnamento.

5. ll . Responsabilizar-se pelo üanspone, acondicionamento e entrega, inclusive descarregamento dos
matertais.

5.12. Responsabilizar-se pela retirada dos resíduos das
comprometer-se pela destilação cometa dos mesmos.

embalagens do local de entrega e

CLAUSULASEXTA-GARANTIA

6.1. A garantia do produto, no prazo mínimo estipulado no Edital, consiste na prestação, pela
Contratada, de todas as obrigações previstas na Lei n' 8.078/1990 e suas posteriores alterações
Código de Defesa do Coinuinidor, bem como dos encargos previstos à Contratada no Edital e seus

6.2. O aceite/aprovação do(s) produto(s)/material(is) pelo órgão licitmte não exclui a responsabilidade
civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especiílcações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se a UFSC as fàcddades
previstas na art. 18 da Lei n' 8.078/1 990.

6.3. Caso, por qualqua' razão, não possa ser processado o recebimento definitivo no momento da
entrega, o obyeto licitada será recebido provisoriamente para posterior veriHlcação de sua
conformidade com as especificações consoantes da Nota de Empenho e do respectivo documento

6.4. O produto/material que {or entregue Gota das condições estipuladas no Edital não será aceito,
devendo ser substituído no prazo de até l(um) dia(útil), sendo o ânus decorrente da substimição de
responsabilidade da Conhatada.

Anexos

fiscal

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.]. O valor estimado a ser pago à CONTRATADA pelo objeto do presente contrato é de
R$]40.700,00 (cento e quarenta mil e setecentos reais).

7.2. A CONTRATANTE realizará o pagamento em confbmlidade com as condições previstas no
Editala



iiHB==U8111â=H.m;=".: amü;'m:
3$i:98BiX::ÊF=:;;:n= ==t z=:L=::-:1:=:=

ÚE==='=ms'u=mw:u::=/::m 1l :

ÉÜHL90SFk=::.u;n='z;:.nl,u\ n

:;iBIERHHZ=B$=:H&F=mnt:=

1-('rx/ loo)
365

EM = 1 x N x VP, onde:

1= Índice de atualização financeira;

.I'X = Pa-centual da taxa dejuros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do enetivo pagamento;
VP = Valor da parcela cn] atraso

rnn Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária{uuJ para pagamento. '' ''"- -----''

7.8. O pagamento somente].sela.autoHzado depois .de efeMdo o "ateste" pelo servidor competente,
prestador dos serwços nou nscai apresenta(la e depois de veriülcada a ngularidade fiscal do

7.9. Quando do pagamento, seü eüetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável.

7.9.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natui-eza (ISSQN), será observado o
disposto na Lei Comp]en)estar n' ] 1 6, dc 2003, e legislação municipal aplicável.



7.9.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Leí
C implementar n' 123, de 2006, não soõ'erá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abi'angidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiz onado à
apresentação de comprovação por meio de documento of]cia] de que faz jus ao tratamento
tributário t'avorecido previsto na referida Lei Complementar

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores COTFcsnoRdeHtcs às multas '/--,
indenizações devidas por pane da CONTRATADA. ' ' ''' "'''------- w u'w"w '.'vu

7.10-1. O desconto dc qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido
de processo adminisbativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os
recursos c tneios que lhes são inerentes

7.] 1 . E vedado a CONTRATADA transfeúr a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

/.]2. Nenhum pagamento será efetuado ao fomeccdor enquanto estiver pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimp]ência contratual .

7. 13.No intuísse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

7.1 3.1 . Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, ''d'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou fi%(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte Fómtula: ~ '

365

D = 1 x N x VP, ande

l = Índice dc atualização üinalceira;

TX = Percentual da taxa de desconto

]) = Desconto pol antecipação;

Número de dias enfie a data lprevista pam o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado

VP - Valor da parcela a ser antecipada.

N

7. 13.2.Nas contmtações intemacionais,
acordada entre as partes;

onde poderá prevalecer disposição especial a scr

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUS'lE/REVISÃO DE PREÇOS
Os preços são aros e ineajustáveis, excito nos casos previstos no Decreto n' 7.892/13:

8.1 .1 . Os preços registados poderão ser revistas em dworrência de eventual redução dos preços
prahcados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos íonlecedores, observadas as disposições
contidas na alínea "d" do incisa ll do capuz do art. 65 da Lei n' 8.666/93;

8.1.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocuá os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo ma'cada.

8.1



CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
9.1. A CONTRATANTE designará um ãscal para acompanhar e canhota' a execução do contrato. a
qual será realizada em total observância ao contido no Edital e, ainda, aos regramentos legais da Lei n'

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES

[O. ] . O ]icitante/fornecedor que, convocado dentro do pmzo de validade de sua llroposta, não assinar a
Ata de Regista-o de Preços, deixar de entrega- documentação exigida neste Edital, apresentar
documentação.t'alfa, eilsejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta/lance,
falhar ou fraudar na execução da Ata/Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa
ou cometer üaude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar
com a União c será descredaiciado do SICAF, pejo prazo de até 5(cinco) anos, sem prquízo das
sanções previstas neste Edital e na Ata de Regislro de Preços e das demais dominações legais

[0.2. Pela incxecuçT. total ou pwcia] do cona-ato a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no item 1 8 do Edital do Pregão n.i'052/2018 desta
instituição, com seus Anexos.

CLÁUSIJLA DÉCIMA PRIMEIRA- DA -ALTERAÇÃO E RESCISÃO
l l .l A alteração deste contrato poderá oconer eln consonância com o art. 12 do Decreto n' 7.892/] 3:

l l. l.l. Os contratos decorrentes do Sistema de Rcgistro de Preços poderão ser alterados.
observado o disposto no art. 65 da Lei n.' 8.666/93;

] ] . 1 .2. Em caso de alteração contratual, o mesmo será formalizado por meio de temia aditivo. a
ser assinado pelas partes;

11. 1 .3. Ates que não camcterizem alteração de contrato poderão ser registados por simples
apostilaincnto, dispensando a celebração de aditamento.

11.2 A rescisão deste contrato poderá ser:

11.2.1 . Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos l a Xll do artigo 78 da Lei n' 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

11 .2.2. Amigável, por acordo enfie as paras, reduzido a termo, desde que haja conveniência
pamaCONTRATANTE;

1 1.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria;

]1.2.4. Determinado por alo unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos artigos 19,20 e 21 do Decreto n' 7.892/13.

1].3. A CONTRAI.ADA rwo tece os direitos da CONA"RAT.ANTE en] caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de ] 993. O termo de rescisão, sempre que possível,
será precedido:

1 1 .3.1 - Balanço dos eventos conuatuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos:

1 ] .3.2. Relação dos pagamentosjá eGetuados e ainda devidos;

1 1 .3.3. Indenizações e multa



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1 2. 1. E vedado efêtuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registo de preços que deu
causa e motivação a este termo de contrato, inclusive o acréscimo de que nata o $ 1e do art. 65 da Lei
ng 8Lei n' 8.666/93.

12.2. As questões e os litígios oriundos do presente contrato e não dirinlidos consensualmeilte serão
resolvidos na Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça

e .era

12.3. hitegra este Terno de Conüato o Anexo 1, contemplado na página n' 8, que detalha a lista dos
produtos/materiais e quantitativos adquiridos pela CONTRATADA.

1 2.4. A publicação resumida do instrumento de conüato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial,
que é condição indispensável pa'a sua eílcácia, será providenciado pela Adininisb'ação.

E, por estarem usimjustas e acordadas, fimlam as partes o presente instrumento em três vias de igual
teor e fobia, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, 08 de maio de 201

CPF: 798.738.129-20

Testemunhas

r

FÕlãli;KP P !)e Ç'íi.WIJhG\J i1 14(b.A'lÉNome
CPF: 0'i:Éq4$ .\lül-/#

Nome
CPF

05389447/0001-18
r l

Crlstiane Malvina Amaral B. Luiz ME

Br 10t, Km 205, Box 113
Barreiras . Sào José. CEP: 88113.65

L
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GrupoAtem l)escrivão uüid.
R4edida Qtde.

(RS)
Total (R$)

 
274416 - FRUTA iN NA'liRA -
LARJ\NJA

Laranja in natwa, tipo pera., grupo l,
classe 4 e categoriaespecial.

FRUTATNNATURA-LARANJA

KG 40.000 1,33 53.200.00

 

224394 - FRUTA IN NA'l'URA MAÇÃ -
TROGALA

Maçã nacional espécie Royal gala,
categoria 2, c]asse 1 ] 0, peso limite
inferior em gramas 157 e superior em
gramas de 1 7], annazenada em caixa de
papelão de 1 8 quilos média de ]20
unidades cada caixa.

TnO MAÇÃ, ESPÉCIE GALA

KG 25.000 2,00 50.000.00

0005 275197-BANANA}NNATURA

Banana grupo 1 - Cavendish, tipo
especial confomle nomias de qualidade
portaria 126/81.

BANANA IN NAm

KG 30.000 1,25 37.500.00

Total 140.700.00



SERVIÇOPÚBLICOFEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Campus Universitário Reitor Jogo David Ferreira Lima - Trindade
CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC

Telefone: (48) 3721-9320 - Fax: (48) 3721-8422
E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA NQ 261/CCF/201 8 DE 8 de Maio de 2018

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria ne 1 005/GR/201 6,

R ES OLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa CRISTIANE MALVINA AMARAL BREHM LUIZ
ME - Processo na 23080.007723/2018-20 - Contrato nQ 00261/2018.

CARLA FERNANDA SILVA ATHAYDE DA SILVA
Nutricionista/habilitação, CPF 47407425949
RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO / RU/PRAZ(RU/PRAZ)

JULIANASANTANA
Técnico Em Nutrição E Dietética, CPF 05.257.941 .902
FiESTAURANTE UNIVERSITÁRIO / RU/PRAZ(RU/PRAZ)

üh- 2- ZJ.
Ulisses Irai Zilio

Diretor Departamento de Projetos
Contratose Convênios

DPC/PROAS
Portaria 1005/2016/GR


